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No passado, no tempo do Estado absoluto, o rei legislava, administrava e julgava. O poder soberano do rei era certificado pelo Papa. O rei dominava certa circunscrição. 
O rei deixou de ser soberano e o súdito passou a ser titular de direitos, não mais de deveres. Com a Revolução Francesa houve a valorização do ser humano. Dois anos antes temos a revolução americana. Nesse momento aqui houve a inconfidência mineira, que foi debelada pela Coraa Portuguesa.
Montesquieu, que foi mais seguido nos Estados Unidos do que na própria França, pregava que o poder deveria ser separado em três. Ele elaborou uma teoria que estabelece que o Estado está dividido em três esferas: o Estado legislativo, o Estado-administração e o Estado-juiz. são autônomos. 
Os juízes do rei absolutista eram de uma extremada parcialidade. 
Antes disso, em 1215, com a Magna Carta ficou consagrada a questão do habeas corpus e do júri. ####################. 
Isso acaba entrando em nossa atividade, e criamos um mecanismo de o Estado intervir no meio social de forma tal que aqueles indivíduos que eventualmente são suspeitos ou indicadas como praticantes de infração penal, o Estado-administração investiga, indicia. Tudo com base na ordem jurídica. E quem julgará é um terceiro, que é o do princípio acusatório, não inquisitivo. 
Hoje, a vingança é feita de forma “inteligente”: só é válida a vingança estatal. se resolvem os conflitos, agora, pela via judicial, pela via do Estado. A vítima de adultério é indenizada. 

O direito de ação
Nisso surge o direito de ação. o que é a ação? Um meio moderno e inteligente de solução de conflitos de interesses. Carnelutti. Há uma pretensão resistida. O indivíduo que eventualmente subtrai uma res furtiva, tomando para si o que não é dele, comete um crime patrimonial. Isso está na ficção jurídica. Isso é o crime de furto. Se houver violência, o crime é de roubo. O Estado-legis prevê essa conduta. 
Quem a pratica sai da ficção e entra no fato concreto. É o que chamamos de caso concreto. Daí temos polícia e MP atuando. 
Tínhamos a ideia, antes de estudar, que o MP é parte do Poder Judiciário. Não é verdade, ele é um órgão autônomo. Essa autonomia é que dá sua qualidade.
Para falarmos em ação, precisamos falar nos princípios dela.

Princípios da ação
Importa-nos quando temos uma conduta que é realizada, que é tipificada. 
O primeiro deles é o da oportunidade ou conveniência. Conceitua-se assim: compete ao titular do direito a faculdade de propor ou não ação penal, de acordo com sua conveniência. 
Esse princípio está vinculado ao segurança: até o MP faz uso desse princípio: ele pode propor a denúncia ou pedir o arquivo. Para ser titular do direito precisa-se do interesse, da legitimidade e, eventual ação interposta precisa estar amparada pela ordem jurídica. O Direito Processual Penal e o Direito Penal nos ensina melhor: aprendemos que não precisamos dar palpite na vida dos outros. Não somos titulares do direito que está sendo violado. Daí o interesse.

Princípio da disponibilidade: faculta ao ofendido o direito de prosseguir ou não com a referida ação (ação privada e ação penal pública condicionada à representação).
Temos a expressão “indisponibilidade” também: #################### esse princípio tem valia para a ação penal pública incondicionada. Exemplos: o delegado de polícia está na fase de inquérito e, instaurado, este inquérito é indisponível. O delegado deverá dar destino a ele. Quem terá a oportunidade de arquivá-lo quando o novo Código de Processo Penal estiver presente será o Ministério Público. Hoje, quem arquiva é o magistrado. Iniciada a ação, não há como desistir. 
No caso de ação penal pública condicionada à representação, temos o exemplo do crime de ameaça. A vítima pode se retratar: antes da interposição da denúncia ela poderá retratar-se quanto à representação. É uma hipótese em que estamos diante da disponibilidade.
Quando um crime for de ação penal pública incondicionada, como de estupro ou contra a Administração Pública, estaremos na situação de indisponibilidade. Interposta a denúncia, não há como paralisar ou desistir da ação.
Nesse período político, temos muitos crimes de ação penal privada: calúnia, injúria e difamação. A parte pode dispor de seu direito de ação.

Princípio da indivisibilidade
O processo contra um ofensor obriga os demais. Como funciona esse princípio? Num crime de ação penal privada, imagine três pessoas autoras da ofensa. A vítima deverá levar os três à ação. se desistir de um, ela estará renunciando à propositura em relação aos demais. Ou todos são demandados ou nenhum.
E se fosse desconhecida a participação de alguém, só descoberta no curso do processo? É possível, especialmente em casos de homicídio. Neste caso, deve-se criar nova denúncia. O processo já em curso não fica prejudicado e continua, enquanto quanto ao novo instaura-se nova ação.

Princípio da intranscendência
Não se pode transcender à figura do réu. Não se pode perseguir o filho do acusado. A ação penal é limitada à pessoa do ofensor (réu ou querelado), não atingindo seus familiares. Antigamente perseguiam-se os descendentes do ofensor.

Princípio da identidade física do juiz
O juiz que presidiu a instrução criminal está vinculado a prolatar a sentença. Este princípio está previsto no Código de Processo Civil. Com a reforma de 2008, o Código de Processo Penal também adotou-o. Nem sempre é possível concretizá-lo, pois o juiz pode ser promovido ou removido. Esses casos não estão atrelados a esse princípio. Os processos que foram conclusos ao magistrado e fez a instrução criminal depois de 2008 aí sim, #################### ele terá que prolatar a sentença. 

Princípio da instrumentalidade das formas 
Não será declarada a nulidade de ato processual que não houver influído na apuração da verdade substancial ou na decisão da causa (art. 566, CPP).
Resumindo: se o ato foi realizado no Processo Penal em descompasso com a lei, mas atingiu seu fim, ele será considerado válido. Exemplo: em Processo Penal não se admite a inversão das testemunhas: primeiro as da acusação, depois as de defesa. Se as da acusação estão em outra comarca, o juiz determina a oitiva das testemunhas da acusação por carta precatória e ouve as da defesa.

Princípio da verdade real
A juíza, de ofício, pode determinar qualquer diligência a fim de descobrir a verdade real dos fatos que são objeto da ação penal. Exemplo: descobre-se, no processo, que a arma do crime foi jogada no Lago. Ela poderá determinar que se façam diligências para encontrar a prova. 

Princípio do livre convencimento motivado
O juiz poderá estar fazendo seu doutorado, mas não poderá leva-la para sua sentença. essa é uma atividade acadêmica. Ele deverá se basear na verdade dos autos. Aqui não pode haver prova surpresa. A grande testemunha não pode ser deixada para o último dia. Quando as partes, a acusação e defesa, querem que seja lida uma reportagem ou prova científica, elas deverão fazê-lo com 3 dias de antecedência para dar chance à outra parte. O princípio diz que o juiz formará sua convicção pela livre apreciação das provas, tendo liberdade de examiná-las e valorá-las conforme sua consciência. 
Observação: no Direito Processual Penal, não há tarifação de provas. O que é isso? é simples: o juiz tem que se ater às provas dos autos e elas não podem ter a característica de serem maiores que outras provas. O valor da oitiva da vítima no crime de estupro é de grande valor para o processo, mais do que em outros crimes. Mas, dentro de um mesmo processo por crime de estupro, a palavra da vítima e a do acusado têm o mesmo valor, salvo se ela for dúbia. Assim, será preciso mais provas para evitar a aplicação da pena somente com fundamento na palavra da vítima. O juiz poderá exigir um laudo de conjunção carnal. Pode ser uma equimose ou hematoma. A medicina legal estuda todas as fases da equimose, que culmina no hematoma. 
Leia o que é fundamentar na obra de Paulo Queiroz.
Outra observação: é evidente que o magistrado está vinculado às provas produzidas nos autos pelas partes ou determinadas de ofício, na busca da verdade real. 

Princípio da titularidade
É um princípio atrelado à ação penal pública incondicionada em que o Ministério Público é titular do direito de ação penal condenatória. Ressalva-se o caso de interposição de que queixa subsidiária, por inércia do MP. 
O Ministério Público tem como função precípua de interpor ação penal (sob pena de prevaricação, segundo Fernando Capez). Prevaricação é o retardo ou não iniciativa do Estado que deveria tomar uma providência.
Ligado a este está o princípio da não-obrigatoriedade. É novidade. Quem defende essa tese é o Professor Luis Gazoto, membro do Ministério Público Federal. em uma de suas obras ele fala que o Ministério Público não está obrigatoriamente com a função de propor a ação penal pois depende de um convencimento, o juízo de prelibação. Não é regra geral do Ministério Público, mas sim um poder de não interpor a ação penal. 
[bookmark: _GoBack]Exemplo: o membro do Ministério Público pode fazer justiça. Há pouco tempo houve um assalto a uma agência bancária do SIA. Um policial civil alvejou o sujeito. Para alguns, não houve conduta típica, mas para outros houve homicídio. Se o Ministério Público fosse receber como literal essa premissa do princípio da obrigatoriedade, ele deveria instaurar. 
